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Este curso completo de Redação Oficial foi desenvolvido para capacitar 

profissionais e estudantes no domínio da norma culta e das convenções 

específicas da comunicação no setor público. Com foco no Manual de 

Redação da Presidência da República, o conteúdo aborda desde os 

princípios da impessoalidade e clareza até a estruturação complexa de 

atos normativos e expedientes administrativos. Através de uma 

abordagem técnica e aprofundada, o aluno compreenderá como a escrita 

institucional reflete a transparência e a eficiência do Estado, preparando-

se para concursos públicos, carreiras jurídicas e cargos de assessoria. 

Domine as técnicas de padronização documental, o uso correto de 

pronomes de tratamento, a concordância verbal e nominal aplicada e a 

elaboração de textos técnicos que garantam a segurança jurídica e a 

fluidez administrativa em órgãos federais, estaduais e municipais. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER 

 Domínio absoluto dos princípios da Redação Oficial: clareza, 

concisão, impessoalidade e formalidade. 

 Aplicação correta de pronomes de tratamento e vocativos conforme 

a hierarquia institucional. 

 Estruturação técnica de Ofícios, Memorandos, Avisos e Correio 

Eletrônico Institucional. 

 Elaboração de Atos Normativos, Decretos, Portarias e Resoluções 

com rigor jurídico. 

 Técnicas de revisão textual voltadas para a eliminação de 

ambiguidades e vícios de linguagem. 
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 Padronização visual e diagramação de documentos conforme as 

normas vigentes. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Servidores públicos que buscam aprimoramento na comunicação 

administrativa. 

 Candidatos a concursos públicos de níveis médio e superior. 

 Assessores jurídicos, secretários e gestores de órgãos públicos. 

 Estudantes de Direito, Letras e Administração Pública. 

 Profissionais do setor privado que interagem diretamente com a 

administração pública. 

 

MÓDULOS E AULAS 

Módulo 1: Fundamentos e Atributos da Redação Oficial 

Aula 1.1: O Conceito e a Finalidade da Redação Oficial A redação 

oficial é caracterizada como a maneira pela qual o Poder Público redige 

comunicações e atos normativos. Sua finalidade principal é permitir a 

comunicação eficiente entre os órgãos da administração e entre estes e 

os cidadãos, garantindo que o interesse público seja preservado através 

de uma linguagem acessível e padronizada. Ao contrário da redação 

literária ou jornalística, a redação oficial não comporta subjetividades ou 

impressões pessoais do autor, pois quem comunica é sempre o Estado, 

representado por um agente público, visando um objetivo institucional 

específico. 

A aplicação prática deste conceito exige que o redator compreenda sua 

posição como um facilitador da vontade estatal. Um erro comum é a 
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tentativa de imprimir um estilo literário ou excessivamente rebuscado ao 

texto, o que prejudica a transparência. A boa prática determina que o texto 

seja direto e funcional, garantindo que a mensagem seja compreendida 

por qualquer cidadão, independentemente de seu nível de escolaridade, 

mantendo sempre o respeito à norma culta e à dignidade do cargo 

ocupado pelo emissor e pelo receptor. 

Aula 1.2: O Atributo da Impessoalidade e a Transparência O princípio 

da impessoalidade decorre do mandamento constitucional e implica que a 

comunicação oficial seja isenta de interferências individuais. Isso significa 

que o remetente é sempre o órgão ou a função pública, e o destinatário é 

tratado como um cidadão ou outro representante do Estado. A linguagem 

deve evitar o uso da primeira pessoa do singular e expressões que 

demonstrem sentimentos, opiniões ou juízos de valor pessoais. A 

impessoalidade garante que o tratamento dispensado ao público seja 

uniforme, evitando privilégios ou perseguições, e assegura que a 

publicidade dos atos seja focada no interesse coletivo e não na promoção 

pessoal de autoridades. 

No contexto operacional, a impessoalidade reflete na escolha vocabular e 

na estrutura das frases. O impacto profissional de dominar este atributo é 

a produção de documentos que possuem maior credibilidade jurídica e 

técnica. Erros comuns incluem o uso de termos como "meu gabinete" ou 

"minha decisão", quando o correto seria "este gabinete" ou "a decisão 

desta coordenadoria". A aplicação rigorosa deste princípio evita o 

nepotismo linguístico e reforça a imagem de um Estado organizado, 

técnico e voltado exclusivamente para o cumprimento de suas 

competências legais. 

Aula 1.3: Clareza, Concisão e Coesão Textual A clareza é a qualidade 

que permite a compreensão imediata do texto pelo leitor. Para alcançá-la, 
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é fundamental utilizar palavras em seu sentido denotativo, evitando 

metáforas, gírias ou jargões excessivamente técnicos quando a 

comunicação for direcionada ao público externo. A concisão, por sua vez, 

consiste em transmitir o máximo de informações com o mínimo de 

palavras, eliminando redundâncias e períodos excessivamente longos que 

possam confundir o destinatário. A coesão assegura que as ideias estejam 

logicamente conectadas através do uso correto de conjunções, pronomes 

e advérbios, formando um corpo textual harmonioso e fluido. 

O impacto de um texto obscuro ou prolixo na administração pública é a 

morosidade e a possibilidade de interpretações equivocadas que geram 

prejuízos financeiros ou jurídicos. Boas práticas recomendam a revisão 

cuidadosa para cortar adjetivações desnecessárias e substituir locuções 

verbais por verbos diretos. Um exemplo real de falha ocorre em editais de 

licitação onde a falta de clareza gera recursos administrativos infindáveis. 

Dominar esses pilares transforma o redator em um ativo estratégico para 

a instituição, reduzindo o retrabalho e acelerando os processos decisórios 

internos. 

Aula 1.4: A Formalidade e o Uso da Norma Culta A formalidade na 

redação oficial manifesta-se no respeito às normas gramaticais e ao 

cerimonial linguístico exigido pelo cargo das autoridades envolvidas. O uso 

da norma culta não significa o emprego de termos arcaicos ou de um 

vocabulário "difícil", mas sim a observância rigorosa da gramática oficial 

da Língua Portuguesa. A uniformidade é essencial para que os 

documentos sigam um padrão visual e estrutural que os identifique 

prontamente como oficiais, independentemente do órgão de origem. Isso 

inclui a pontuação correta, a ortografia vigente e a concordância gramatical 

impecável. 
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Erros comuns nesta área envolvem o descasamento entre o nível de 

linguagem e a importância do documento, ou o uso de abreviações 

informais típicas de redes sociais. A explicação técnica reside na 

necessidade de os documentos oficiais possuírem fé pública, o que exige 

um rigor estético e linguístico superior. A aplicação prática envolve o uso 

constante de dicionários e manuais atualizados. O impacto profissional de 

um servidor que escreve com correção gramatical é a projeção de 

competência e seriedade, elementos fundamentais para a estabilidade das 

relações institucionais e para a validade dos atos administrativos. 

Módulo 2: Pronomes de Tratamento e Vocativos 

Aula 2.1: Estrutura e Evolução dos Pronomes de Tratamento Os 

pronomes de tratamento são formas fixas empregadas para se referir ou 

se dirigir a autoridades e cidadãos. Historicamente, a administração 

pública brasileira possuía uma lista extensa e complexa de tratamentos, 

mas as atualizações recentes do Manual da Presidência da República 

simplificaram significativamente esse quadro. Atualmente, o pronome 

"Vossa Excelência" é o mais utilizado para autoridades dos três poderes, 

enquanto o tratamento "Senhor" ou "Senhora" é a regra geral para o 

contato com cidadãos e servidores de hierarquia similar ou inferior. É vital 

compreender que esses pronomes, embora se refiram à segunda pessoa, 

exigem que toda a concordância verbal e pronominal seja feita na terceira 

pessoa. 

A explicação técnica para essa exigência gramatical é que o tratamento é 

um substantivo que designa a dignidade da pessoa. Em termos de 

aplicação prática, nunca se deve dizer "Vossa Excelência estais 

convidado", mas sim "Vossa Excelência está convidado". Erros comuns 

ocorrem frequentemente na confusão entre "Vossa" (quando falamos com 

a pessoa) e "Sua" (quando falamos sobre a pessoa). O contexto 
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operacional moderno exige agilidade, e a simplificação dos tratamentos 

visa reduzir a barreira burocrática e focar no conteúdo da mensagem, sem 

ferir a hierarquia e o respeito institucional. 

Aula 2.2: O Uso de Vossa Excelência e Autoridades Destinatárias O 

tratamento de "Vossa Excelência" é reservado aos chefes dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, além de Ministros de Estado, 

Governadores, Prefeitos, Oficiais-Generais das Forças Armadas e 

membros do Poder Judiciário e Ministério Público. É importante destacar 

que o uso desse pronome deve ser acompanhado do respectivo cargo, 

como por exemplo "Vossa Excelência, o Senhor Ministro". A aplicação 

correta demonstra conhecimento das normas de protocolo e cerimonial, 

sendo um diferencial crítico em comunicações de alto nível. 

Impactos profissionais negativos surgem quando uma autoridade é tratada 

de forma inadequada, o que pode ser interpretado como falta de polidez 

ou desconhecimento técnico. Exemplos reais mostram que a precisão no 

tratamento abre portas para diálogos mais institucionais. Boas práticas 

indicam a verificação constante do cargo atualizado do destinatário para 

evitar o uso de tratamentos obsoletos. Além disso, é essencial evitar a 

proliferação de tratamentos honoríficos como "Doutor" ou "Ilustríssimo" em 

documentos oficiais, a menos que haja uma exigência específica por 

tradição acadêmica ou profissional, priorizando sempre a padronização 

sugerida pelos manuais oficiais. 

Aula 2.3: Vocativos e Formas de Endereçamento O vocativo é a 

invocação ao destinatário que inicia o corpo do texto. Na redação oficial 

contemporânea, os vocativos foram padronizados para garantir 

sobriedade. Para o Presidente da República, o vocativo exclusivo é 

"Excelentíssimo Senhor Presidente da República". Para as demais 

autoridades tratadas por Vossa Excelência, utiliza-se "Senhor" seguido do 
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cargo, como "Senhor Ministro" ou "Senhora Senadora". Para demais 

destinatários, o vocativo padrão é "Senhor" ou "Senhora" seguido do nome 

ou cargo. Esta simplificação eliminou formas arcaicas como "Digníssimo" 

ou "Mui Respeitável". 

Na prática, o endereçamento (o que consta no envelope ou no cabeçalho 

do documento) segue regras de simetria com o vocativo. Erros comuns 

incluem o uso redundante de adjetivos elogiosos no vocativo, o que fere o 

princípio da concisão e da impessoalidade. A explicação técnica foca na 

funcionalidade: o vocativo serve apenas para identificar e invocar, não 

para enaltecer. Boas práticas recomendam manter uma base de dados 

atualizada com o gênero das autoridades para garantir que o vocativo 

"Senhora" seja usado corretamente, evitando gafes protocolares que 

podem comprometer a imagem do órgão remetente. 

Aula 2.4: Concordância com Pronomes de Tratamento A concordância 

com pronomes de tratamento é um dos pontos onde mais ocorrem desvios 

gramaticais na administração pública. Como mencionado anteriormente, 

embora nos dirijamos diretamente à pessoa (2ª pessoa), a gramática exige 

o uso da 3ª pessoa. Além disso, os adjetivos que acompanham esses 

pronomes devem concordar com o sexo da pessoa a quem se refere o 

tratamento, e não com o gênero gramatical do pronome. Se estamos 

escrevendo para uma Ministra, diremos "Vossa Excelência está 

preocupada", e não "preocupado" ou "preocupada" pelo fato de 

"Excelência" ser feminino. 

A aplicação prática dessa regra exige atenção redobrada do revisor. O 

impacto de erros de concordância em documentos oficiais é a percepção 

de falta de domínio da língua portuguesa, o que reduz a autoridade do 

documento. Erros comuns incluem misturar "Vossa" com "teu" ou "ti" (ex: 

"Vossa Excelência deve levar teus documentos"), quando o correto é usar 
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"seu" ou "seus" (ex: "Vossa Excelência deve levar seus documentos"). O 

contexto operacional exige que o redator automatize essas regras para 

que a produção documental seja rápida e precisa, mantendo a elegância 

e o rigor técnico que a função exige. 

Módulo 3: O Padrão Ofício e Comunicação Eletrônica 

Aula 3.1: Estrutura e Diagramação do Padrão Ofício O Padrão Ofício 

unificou os antigos modelos de aviso, ofício e memorando em um único 

formato, visando a simplificação administrativa. Sua estrutura é composta 

por cabeçalho, identificação do expediente, endereço, assunto, texto 

(introdução, desenvolvimento e conclusão), fecho e assinatura. A 

diagramação deve seguir margens específicas para garantir a legibilidade 

e possibilitar o arquivamento ou encadernação, geralmente com margem 

esquerda de no mínimo 3 cm e direita de 1,5 cm. O uso de fontes sóbrias 

como Calibri ou Carlito em tamanho 12 é a norma padrão. 

A explicação técnica para essa padronização é a busca por uma 

identidade visual comum para todos os órgãos da administração pública 

federal. No cotidiano profissional, seguir o Padrão Ofício facilita a triagem 

de documentos e a organização de processos. Erros comuns envolvem a 

alteração de fontes para estilos "mais bonitos" ou a falha na numeração 

das páginas em documentos extensos. Boas práticas incluem o uso de 

papéis timbrados oficiais e o alinhamento justificado do texto, garantindo 

uma estética profissional que transmite a seriedade do conteúdo tratado. 

Aula 3.2: Partes do Documento e o Uso do Assunto O campo "Assunto" 

em um documento oficial deve ser uma síntese precisa do que será 

tratado. Ele deve ser escrito de forma que o leitor saiba imediatamente do 

que se trata o texto, sem a necessidade de ler todo o corpo do documento. 

O texto propriamente dito inicia-se com uma introdução que expõe o 
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motivo da comunicação, segue com o desenvolvimento que detalha os 

argumentos e fatos, e encerra-se com a conclusão, onde se reafirma a 

posição ou se solicita a providência necessária. Cada parágrafo deve ser 

numerado, exceto quando o documento possui apenas um. 

No contexto operacional, um assunto mal redigido atrasa a tramitação do 

processo e dificulta futuras buscas em arquivos digitais. A aplicação 

prática recomenda o uso de frases nominais curtas no assunto, como 

"Solicitação de material de expediente" em vez de "Queria pedir alguns 

papéis e canetas". Erros comuns incluem repetir no corpo do texto 

exatamente o que já foi dito no assunto de forma redundante. Impactos 

profissionais de uma boa estruturação de partes incluem a fluidez no fluxo 

de trabalho e a redução de erros de interpretação por parte dos 

destinatários. 

Aula 3.3: Fechos para Comunicações Oficiais Atualmente, o Manual de 

Redação da Presidência reduziu os fechos de comunicações oficiais a 

apenas dois modelos, dependendo da hierarquia entre o remetente e o 

destinatário. Para autoridades superiores, inclusive o Presidente da 

República, utiliza-se "Respeitosamente". Para autoridades de mesma 

hierarquia, de hierarquia inferior ou para o cidadão, utiliza-se 

"Atenciosamente". Esta simplificação eliminou uma série de fechos 

arcaicos e pomposos como "Aproveito a oportunidade para renovar 

protestos de estima", tornando a escrita mais ágil e moderna. 

A aplicação técnica dessa regra é direta e não admite variações. O impacto 

profissional de usar o fecho correto é demonstrar conhecimento das 

normas vigentes de etiqueta administrativa. Erros comuns envolvem o uso 

de fechos informais como "Um abraço" ou "Cordialmente", que não 

possuem previsão legal para o padrão ofício. Boas práticas sugerem que 

o fecho seja seguido de vírgula, com o nome da autoridade e o cargo logo 
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abaixo, sem o uso de linhas para assinatura, a menos que seja um 

documento físico que exija rubrica manual, embora a assinatura digital 

esteja se tornando o padrão global. 

Aula 3.4: O Correio Eletrônico (E-mail) Institucional O e-mail tornou-se 

a ferramenta de comunicação mais utilizada no serviço público devido à 

sua rapidez e baixo custo. No entanto, por ser um documento oficial, deve 

seguir os mesmos princípios de impessoalidade, clareza e formalidade do 

Padrão Ofício. O campo "Assunto" do e-mail deve ser claro e específico 

para facilitar a localização. O texto deve ser direto, evitando o uso de cores 

variadas, fontes decorativas ou emoticons. Anexos devem ser 

mencionados no corpo do texto e nomeados de forma lógica. 

A explicação técnica para o rigor no e-mail institucional é que ele serve 

como prova documental e registro de atos administrativos. Erros comuns 

incluem o uso de contas de e-mail pessoais para tratar de assuntos de 

Estado e a falta de uma assinatura institucional padronizada com nome, 

cargo e órgão. Boas práticas determinam que o e-mail não deve ser 

utilizado para assuntos extremamente complexos ou que exijam 

solenidade, para os quais o Ofício ainda é o meio indicado. O impacto de 

um e-mail bem redigido é a celeridade administrativa e a segurança 

jurídica das informações compartilhadas eletronicamente. 

Módulo 4: Atos Normativos e Legística 

Aula 4.1: A Estrutura de Leis e Decretos Atos normativos são 

instrumentos utilizados pelo Estado para estabelecer regras gerais e 

abstratas. A estrutura de uma lei ou decreto é dividida em parte preliminar 

(epígrafe, ementa, preâmbulo e cláusula de vigência), parte normativa (o 

corpo do texto articulado) e parte final (disposições transitórias e 

assinatura). A articulação consiste na organização do texto em artigos, 
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parágrafos, incisos, alíneas e itens. O domínio dessa estrutura é 

fundamental para quem atua na elaboração de normas, garantindo que o 

texto seja juridicamente válido e logicamente organizado. 

Na aplicação prática, a precisão terminológica é vital. A ementa, por 

exemplo, deve resumir com perfeição o objeto da norma para facilitar a 

pesquisa legislativa. Erros comuns incluem a má numeração dos artigos 

ou a inserção de matérias estranhas ao objeto principal da lei. O contexto 

operacional da legística exige que o redator conheça a hierarquia das leis 

para não criar normas que confrontem instâncias superiores. Boas práticas 

envolvem a revisão por pares e o uso de tabelas de correlação quando se 

tratar de alteração de normas existentes, garantindo a segurança jurídica 

e a clareza para o aplicador do direito. 

Aula 4.2: Redação de Portarias e Resoluções Portarias são atos 

administrativos de competência de autoridades de nível inferior ao Chefe 

do Executivo, como Ministros e secretários, destinadas a expedir 

instruções para a execução de leis ou para organizar o funcionamento 

interno do órgão. Resoluções são atos expedidos por órgãos colegiados. 

Ambas devem seguir a técnica legislativa, com clareza na definição de 

competências e responsabilidades. A linguagem deve ser imperativa e 

precisa, definindo claramente quem deve fazer o quê e em qual prazo. 

O impacto profissional de redigir portarias de qualidade é a melhoria da 

gestão interna e a redução de questionamentos judiciais. Erros comuns 

incluem o uso de termos vagos como "sempre que possível" ou "a critério 

da chefia", o que gera insegurança administrativa. A explicação técnica 

reside no fato de que esses atos possuem poder vinculante sobre os 

subordinados. Boas práticas recomendam que cada portaria trate de 

apenas um assunto principal e que as revogações de normas anteriores 
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sejam expressas e detalhadas, evitando a existência de normas 

contraditórias no mesmo ordenamento institucional. 

Aula 4.3: Ordens de Serviço e Instruções Normativas Ordens de 

Serviço são instrumentos utilizados para transmitir determinações 

específicas sobre a execução de tarefas rotineiras, enquanto as Instruções 

Normativas (INs) visam detalhar a aplicação de leis e decretos de forma 

mais técnica. Enquanto a IN tem um caráter mais perene e explicativo, a 

Ordem de Serviço é mais imediata e operacional. Ambas exigem uma 

linguagem altamente técnica e focada na eficiência dos processos de 

trabalho, sendo essenciais para a padronização de condutas dentro da 

administração pública. 

Na prática operacional, a falha na redação desses documentos pode levar 

a erros graves de execução financeira ou administrativa. Um exemplo real 

é uma Instrução Normativa mal escrita que gera interpretações dúbias 

sobre a prestação de contas, resultando em multas por tribunais de contas. 

Boas práticas indicam a inclusão de fluxogramas ou anexos explicativos 

quando o processo for complexo. O redator deve focar na usabilidade do 

texto, garantindo que o servidor que está na ponta do processo consiga 

seguir as orientações sem necessidade de consultas constantes à chefia. 

Aula 4.4: Técnicas de Articulação e Alteração de Atos A alteração de 

atos normativos exige uma técnica específica para manter a integridade 

do sistema jurídico. Nunca se deve reescrever um artigo alterando sua 

numeração original se ele ainda estiver vigente em partes; utiliza-se a 

técnica de substituição de texto, acréscimo de alíneas com letras ou 

parágrafos com números seguidos de letras (ex: Art. 1-A). A clareza sobre 

o que está sendo revogado é crucial para evitar o fenômeno da antinomia, 

onde duas regras parecem valer para o mesmo caso ao mesmo tempo. 
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A explicação técnica para esse rigor é a manutenção da memória 

legislativa e a facilidade de consulta. Erros comuns incluem a revogação 

genérica ("revogam-se as disposições em contrário"), prática que deve ser 

evitada em favor da revogação expressa dos artigos e normas específicos. 

O impacto profissional de um redator que domina a técnica de alteração é 

a produção de textos legislativos limpos e de fácil aplicação. Boas práticas 

recomendam o uso de ferramentas de edição que permitam visualizar o 

controle de alterações antes da publicação oficial no Diário Oficial. 

Módulo 5: Técnicas de Revisão e Qualidade Textual 

Aula 5.1: Identificação e Eliminação de Vícios de Linguagem Vícios de 

linguagem como o pleonasmo vicioso ("subir para cima"), o queísmo (uso 

excessivo da partícula "que"), o gerundismo ("vou estar enviando") e a 

ambiguidade são inimigos da redação oficial. Esses desvios 

comprometem a credibilidade do órgão e dificultam a compreensão da 

mensagem. A revisão deve ser focada em limpar o texto de muletas 

linguísticas e expressões redundantes que não agregam valor informativo. 

A economia de palavras é uma virtude técnica que deve ser perseguida 

por todo redator público. 

O contexto operacional da revisão exige um distanciamento do texto por 

parte do autor. Erros comuns surgem quando o redator escreve e revisa 

imediatamente, não percebendo lacunas lógicas. A aplicação prática 

envolve a leitura em voz alta ou a revisão por um colega. O impacto 

profissional de um texto livre de vícios é a transmissão de uma imagem de 

alta competência técnica e respeito ao leitor. Boas práticas incluem a 

criação de um guia de estilo interno que liste os termos mais comuns a 

serem evitados, promovendo uma cultura de qualidade textual em toda a 

instituição. 
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Aula 5.2: A Ambuidade e a Precisão Vocabular A ambiguidade ocorre 

quando uma frase permite mais de uma interpretação, o que é inaceitável 

em documentos que geram obrigações legais ou direitos para o cidadão. 

A precisão vocabular envolve a escolha exata da palavra para o conceito 

que se deseja expressar. Por exemplo, confundir "ratificar" (confirmar) com 

"retificar" (corrigir) pode alterar completamente o sentido de uma decisão 

administrativa. O redator deve buscar o termo técnico adequado, evitando 

sinônimos que possuam nuances de significado diferentes no contexto 

jurídico. 

A explicação técnica para a busca pela precisão é a redução do risco 

jurídico. Um exemplo real de impacto negativo é uma cláusula contratual 

ambígua que leva a administração a perder uma disputa judicial milionária. 

Boas práticas recomendam o uso de dicionários técnicos e jurídicos e a 

substituição de termos genéricos como "coisa", "problema" ou "negócio" 

por substantivos específicos. O erro comum de tentar ser "elegante" 

usando palavras difíceis muitas vezes resulta em imprecisão; na redação 

oficial, a simplicidade correta é sempre superior à sofisticação vaga. 

Aula 5.3: Coerência Lógica e Argumentação Técnica Um documento 

oficial deve possuir uma espinha dorsal lógica. A introdução deve preparar 

o terreno para o desenvolvimento, e a conclusão deve ser uma 

consequência natural do que foi exposto. Em pareceres técnicos ou 

exposições de motivos, a argumentação deve ser baseada em fatos, 

dados e fundamentação legal, nunca em impressões subjetivas. A 

transição entre os parágrafos deve ser suave, utilizando conectivos que 

expressem causa, consequência, oposição ou conclusão de forma clara. 

Na prática profissional, a falta de coerência invalida processos 

administrativos. O redator deve se perguntar: "Se alguém que não 

conhece este caso ler este documento, ela conseguirá entender o porquê 
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desta decisão?". Erros comuns incluem apresentar a conclusão antes dos 

argumentos ou citar leis que não se aplicam ao caso concreto. Boas 

práticas envolvem o uso de tópicos lógicos para organizar o raciocínio 

antes de iniciar a escrita definitiva. O impacto de uma argumentação bem 

estruturada é a celeridade na aprovação de projetos e a segurança para a 

autoridade que assina o documento. 

Aula 5.4: Revisão de Normas Gramaticais Aplicadas A gramática na 

redação oficial não é um fim em si mesma, mas um instrumento de clareza. 

Pontos críticos incluem o uso correto da crase, a concordância verbal com 

sujeitos compostos ou coletivos e a regência de verbos comuns na 

administração, como "visar", "proceder" e "informar". A pontuação, 

especialmente o uso da vírgula, é essencial para definir o sentido das 

orações e evitar interpretações perigosas. Um erro de vírgula pode mudar 

o beneficiário de uma verba ou o alcance de uma proibição. 

O contexto operacional exige que o redator esteja atualizado com o Acordo 

Ortográfico vigente. Erros comuns de regência ("informar ao chefe do erro" 

em vez de "informar o chefe do erro") podem parecer menores, mas 

somados, depreciam a qualidade do expediente. Boas práticas incluem a 

consulta rápida a manuais de gramática em casos de dúvida e a 

manutenção de uma lista de "erros frequentes" do setor. O impacto de uma 

gramática impecável é a construção de uma imagem institucional sólida e 

a garantia de que o documento seja respeitado em todas as instâncias de 

poder. 

Módulo 6: Documentação de Reuniões e Gestão de Dados 

Aula 6.1: Elaboração de Atas e Relatórios de Reunião A Ata é o registro 

fiel e resumido do que ocorreu em uma reunião, assembleia ou sessão. 

Ela deve ser redigida de forma que não permita alterações posteriores, 
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geralmente em texto corrido, sem parágrafos (ou com parágrafos muito 

bem controlados) para evitar inserções. A linguagem deve ser neutra, 

registrando as decisões tomadas, as opiniões divergentes (quando 

solicitado) e as responsabilidades atribuídas. Relatórios de reunião podem 

ser menos formais que atas, mas devem manter o rigor na descrição dos 

fatos e prazos acordados. 

Na aplicação prática, a ata serve como memória organizacional e prova de 

deliberações colegiadas. Erros comuns incluem o excesso de detalhes 

irrelevantes ou a omissão de decisões críticas. Boas práticas determinam 

que a ata seja lida e aprovada ao final da própria reunião ou circulada 

imediatamente após para validação. O impacto profissional de um bom 

secretário de atas é a garantia de que os compromissos assumidos sejam 

cumpridos e que haja transparência no processo decisório do órgão. A 

explicação técnica foca na segurança documental e na validade jurídica 

dos registros. 

Aula 6.2: Relatórios Técnicos e de Atividades Relatórios técnicos são 

documentos que expõem resultados de exames, pesquisas ou vistorias, 

fundamentando decisões de gestão. Eles devem ser estruturados com 

sumário, introdução, metodologia, desenvolvimento (dados e análises) e 

conclusão/recomendações. A linguagem deve ser técnica e objetiva, 

utilizando gráficos e tabelas quando necessário para facilitar a 

visualização de dados complexos. Relatórios de atividades, por outro lado, 

focam na prestação de contas do que foi realizado em um período 

determinado. 

O contexto operacional desses documentos é a transparência pública e a 

eficiência administrativa. Erros comuns incluem a falta de conclusão clara 

("o relatório diz muito, mas não propõe nada") e o uso de dados sem fonte. 

Boas práticas envolvem a objetividade: focar no que é essencial para o 
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tomador de decisão. O impacto profissional é imenso, pois relatórios bem 

elaborados fundamentam políticas públicas e investimentos. A aplicação 

prática exige que o redator saiba traduzir dados brutos em informações 

inteligíveis, mantendo o rigor científico e técnico necessário à 

administração pública. 

Aula 6.3: Despachos e Encaminhamentos de Processos O despacho 

é a decisão ou instrução proferida por uma autoridade administrativa em 

um processo. Ele pode ser interlocutório (quando apenas dá seguimento 

ao trâmite) ou decisório (quando encerra uma questão). A redação de um 

despacho deve ser extremamente concisa e direta, indicando claramente 

o destino do processo ou a ação a ser tomada. O uso de expressões como 

"À consideração superior", "Ciente", ou "De acordo, publique-se" são 

comuns e devem ser usadas com precisão. 

Na prática operacional, despachos mal redigidos causam o "vai e vem" de 

processos, gerando burocracia desnecessária. Erros comuns envolvem a 

falta de assinatura, data ou a indicação clara do setor de destino. Boas 

práticas incluem a motivação do despacho, mesmo que breve, citando a 

folha do processo que fundamenta a decisão. O impacto profissional é a 

agilidade no fluxo de trabalho. A explicação técnica destaca que o 

despacho é o motor do processo administrativo; se ele falha, toda a 

máquina pública desacelera, prejudicando o atendimento ao cidadão e a 

execução de serviços. 

Aula 6.4: Gestão de Informações e Documentos Digitais Com a 

digitalização da administração pública (SEI e outros sistemas), a redação 

oficial adaptou-se ao ambiente eletrônico. A gestão de documentos digitais 

exige atenção à nomenclatura de arquivos, ao uso de metadados para 

facilitar a busca e à segurança da informação. A redação para telas exige 

parágrafos mais curtos e o uso estratégico de subtítulos para facilitar a 
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leitura rápida. No entanto, as regras de formalidade e linguagem culta 

permanecem inalteradas, independentemente do suporte ser papel ou 

bits. 

A aplicação técnica envolve o conhecimento de assinaturas eletrônicas e 

certificados digitais. Erros comuns incluem o upload de arquivos com 

nomes genéricos como "documento1.pdf" ou a falta de organização em 

pastas lógicas no sistema. Boas práticas recomendam a conferência dos 

destinatários antes do envio e a garantia de que o documento digital possui 

todos os requisitos de autenticidade. O impacto profissional é a inserção 

do servidor na modernidade administrativa, contribuindo para um Estado 

menos burocrático e mais ágil. O contexto operacional atual não permite 

mais a dissociação entre boa escrita e competência tecnológica. 

Módulo 7: Comunicação Institucional e Relações Externas 

Aula 7.1: Mensagens, Exposições de Motivos e Mensagens ao 

Legislativo A Mensagem é o instrumento de comunicação entre os 

Chefes dos Poderes ou para o encaminhamento de projetos de lei. A 

Exposição de Motivos (EM) é o documento enviado por um Ministro ao 

Presidente para propor uma medida ou informar sobre um assunto. Ambos 

exigem um nível de formalidade e profundidade argumentativa superior. 

Na EM, o redator deve explicar não apenas o que se propõe, mas o 

porquê, o impacto orçamentário e a base legal, funcionando como uma 

defesa antecipada da proposta. 

Na prática, a qualidade de uma Exposição de Motivos pode determinar o 

sucesso ou o veto de uma política pública. Erros comuns incluem a falta 

de clareza sobre o problema que se pretende resolver ou a omissão de 

impactos negativos potenciais. Boas práticas indicam que o texto deve ser 

persuasivo, mas estritamente técnico e fundamentado. O impacto 
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profissional de redigir tais documentos é a participação direta na 

formulação de normas de alto escalão. A explicação técnica reside na 

necessidade de subsidiar a decisão da autoridade máxima com todas as 

variáveis possíveis, garantindo a racionalidade do ato administrativo. 

Aula 7.2: Cartas Oficiais e Convites Institucionais Embora o Padrão 

Ofício seja a regra, as Cartas Oficiais são utilizadas em situações de maior 

pessoalidade ou quando o destinatário é uma autoridade estrangeira ou 

personalidade externa à administração direta. Elas mantêm a formalidade, 

mas permitem um tom ligeiramente mais polido e cerimonioso. Convites 

institucionais para eventos, posses ou inaugurações devem seguir regras 

estritas de protocolo e precedência, garantindo que o tratamento dado aos 

convidados esteja de acordo com sua posição. 

A aplicação prática exige conhecimento de cerimonial. Erros comuns 

envolvem inverter a ordem de precedência em convites conjuntos ou usar 

uma linguagem excessivamente fria em situações que exigem diplomacia. 

Boas práticas recomendam o envio com antecedência mínima e a clareza 

sobre o traje e local. O impacto profissional de uma comunicação externa 

bem-feita é o fortalecimento da imagem institucional e a construção de 

boas relações com outros órgãos e com a sociedade civil. A precisão no 

envio desses documentos evita gafes diplomáticas que podem causar 

constrangimentos para as autoridades envolvidas. 

Aula 7.3: Notas Técnicas e Notas à Imprensa Notas Técnicas são 

documentos emitidos por especialistas para fundamentar uma posição do 

órgão sobre determinado tema, geralmente em resposta a consultas de 

outros setores ou do Judiciário. Devem ser exaustivas e estritamente 

baseadas na ciência ou na legislação. Já as Notas à Imprensa visam 

esclarecer fatos ou posicionar o órgão perante a opinião pública através 
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da mídia. Estas devem ser extremamente concisas, diretas e escritas de 

forma que o jornalista não as interprete de forma ambígua. 

O contexto operacional da Nota à Imprensa é o gerenciamento de crise e 

a transparência. Erros comuns incluem o uso de termos técnicos 

indecifráveis para o público leigo em notas destinadas à mídia, ou a falta 

de fundamentação em notas técnicas. Boas práticas sugerem que a nota 

técnica seja assinada pelo corpo técnico responsável, enquanto a nota à 

imprensa deve passar pela assessoria de comunicação. O impacto 

profissional é a proteção da reputação da instituição. A explicação técnica 

enfatiza que a nota técnica é um documento de suporte, enquanto a nota 

à imprensa é um documento de visibilidade. 

Aula 7.4: Editais e Chamamentos Públicos O edital é o instrumento pelo 

qual a administração pública torna pública uma licitação, concurso ou 

processo seletivo. É a "lei interna" do certame e deve ser redigido com 

clareza absoluta para evitar impugnações e garantir a igualdade de 

condições entre os participantes. A linguagem deve ser precisa quanto a 

requisitos, prazos, critérios de julgamento e formas de recurso. Um edital 

mal redigido é a principal causa de atrasos em obras e contratações 

públicas devido a ações judiciais. 

Na prática profissional, o redator de editais deve trabalhar em conjunto 

com as áreas jurídica e financeira. Erros comuns incluem contradições 

entre os itens do edital e seus anexos. Boas práticas envolvem o uso de 

minutas padronizadas por órgãos de controle, adaptando apenas as 

especificidades do caso. O impacto de um edital bem escrito é a eficiência 

na contratação e a seleção do melhor serviço ou servidor para o Estado. 

A explicação técnica destaca que o edital vincula a administração; logo, 

qualquer imprecisão pode ser interpretada contra o interesse público, 

gerando prejuízos e sanções. 
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Módulo 8: Aspectos Gramaticais Críticos na Redação Oficial 

Aula 8.1: Regência Verbal e Nominal de Termos Técnicos A regência 

estuda a relação entre um termo regente (verbo ou nome) e seu 

complemento. Na redação oficial, verbos como "implicar" (no sentido de 

acarretar, é direto: "isto implica custos", e não "em custos"), "atender" e 

"visar" são frequentemente usados de forma incorreta. A regência nominal 

também é crucial; saber se um termo exige a preposição "a", "de", "com" 

ou "em" altera a fluidez e a correção do texto técnico. A norma culta deve 

ser o guia absoluto para evitar o coloquialismo que muitas vezes se infiltra 

no ambiente de trabalho. 

A explicação técnica reside na manutenção do padrão de prestígio da 

língua. Erros comuns de regência retiram o caráter profissional do 

documento e podem causar dúvidas sobre o objeto da frase. Boas práticas 

incluem a consulta a dicionários de regência sempre que houver dúvida, 

especialmente em atos normativos que serão lidos por juristas. O impacto 

profissional é a produção de textos que resistem ao escrutínio técnico e 

acadêmico. A aplicação prática envolve a revisão ativa de complementos 

verbais, garantindo que a mensagem não seja apenas compreendida, mas 

que esteja gramaticalmente blindada. 

Aula 8.2: O Uso da Crase em Documentos Administrativos A crase, 

fusão da preposição "a" com o artigo feminino "a" ou pronomes 

demonstrativos, é um dos maiores desafios para redatores. Na redação 

oficial, é comum seu uso antes de indicações de horas ("às 14h"), em 

locuções adverbiais femininas ("à vista dos fatos") e na indicação de 

destinatários femininos. No entanto, o erro por excesso (antes de verbos 

ou palavras masculinas) é frequente e demonstra falta de domínio 

gramatical. A crase é um sinal de precisão que ajuda a definir relações de 

direção e posse no texto. 
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O impacto de um erro de crase pode parecer pequeno, mas em textos 

legais pode gerar ambiguidades quanto ao gênero do destinatário ou à 

natureza de uma ação. Erros comuns incluem colocar crase antes de 

pronomes de tratamento (com exceção de "senhora" e "senhorita"). Boas 

práticas sugerem a substituição da palavra feminina por uma masculina 

correspondente: se aparecer "ao", há crase; se aparecer apenas "o", não 

há. O contexto operacional da redação oficial exige rapidez, mas a 

correção da crase é um marcador de qualidade que não deve ser 

negligenciado sob pena de desvalorizar o expediente. 

Aula 8.3: Concordância Verbal e Nominal Complexa A concordância 

em documentos oficiais muitas vezes lida com sujeitos extensos ou 

coletivos, o que pode induzir ao erro. É preciso atenção à concordância 

com numerais, porcentagens e expressões partitivas ("a maioria de", 

"grande parte de"). Na concordância nominal, o uso de adjetivos que se 

referem a mais de um substantivo exige regras de gênero e número que 

devem ser seguidas para evitar confusão sobre quais itens estão sendo 

qualificados. A regra geral de que o adjetivo concorda com o mais próximo 

ou vai para o masculino plural deve ser aplicada com critério. 

A explicação técnica foca na lógica interna da frase. Erros comuns ocorrem 

em sentenças longas onde o sujeito fica distante do verbo. Boas práticas 

recomendam a reordenação das frases para aproximar esses elementos, 

facilitando a revisão e a leitura. O impacto profissional de dominar a 

concordância complexa é a capacidade de redigir relatórios e leis que não 

deixem margem para dúvidas interpretativas. A aplicação prática envolve 

o isolamento do núcleo do sujeito para garantir que o verbo esteja em 

plena harmonia com ele, mantendo a estrutura textual coesa e correta. 

Aula 8.4: Pontuação e Estruturação de Períodos A pontuação na 

redação oficial tem função sintática e não apenas de "pausa para 
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respiração". A vírgula é essencial para separar elementos de uma 

enumeração, isolar o vocativo, marcar orações explicativas e 

deslocamentos de termos. O uso incorreto da vírgula (como entre sujeito 

e predicado) é um erro grave que fragmenta a lógica do pensamento. 

Períodos muito longos devem ser evitados; a recomendação técnica é que 

as frases tenham uma extensão moderada para manter o fôlego da leitura 

e a clareza da exposição. 

No contexto operacional, a pontuação correta garante que o documento 

seja lido da forma como foi planejado. Erros comuns envolvem a falta de 

ponto e vírgula em incisos de leis ou o uso excessivo de parênteses que 

poluem visualmente o texto. Boas práticas sugerem que, se um parágrafo 

ultrapassa quatro ou cinco linhas, ele talvez precise ser dividido ou melhor 

pontuado. O impacto de uma pontuação bem-feita é a elegância e a 

precisão do texto oficial, elementos que facilitam o trabalho de quem 

precisa analisar e despachar o documento em meio a uma rotina de alta 

demanda. 

Módulo 9: Ética, Sigilo e Transparência na Escrita 

Aula 9.1: O Equilíbrio entre Transparência e Sigilo O redator oficial 

deve estar ciente da Lei de Acesso à Informação (LAI). Todo documento 

público é, por regra, acessível ao cidadão, a menos que seja classificado 

como sigiloso por razões de segurança nacional ou proteção da 

intimidade. Na redação de documentos, deve-se avaliar se informações 

sensíveis (como CPFs, endereços privados ou dados estratégicos) estão 

sendo expostas desnecessariamente. A transparência exige uma 

linguagem clara sobre o gasto público e as decisões, enquanto o sigilo 

protege os direitos individuais e o interesse do Estado. 
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A aplicação prática envolve o uso de tarjas ou a criação de versões 

públicas de documentos internos. Erros comuns incluem a divulgação 

inadvertida de dados protegidos em anexos de e-mails ou em portais da 

transparência. Boas práticas recomendam que o redator sempre questione 

a necessidade de incluir um dado pessoal no corpo do texto. O impacto 

profissional de um servidor que entende este equilíbrio é a prevenção de 

processos administrativos e judiciais por quebra de sigilo ou falta de 

transparência. A explicação técnica reside no dever de publicidade 

mitigado pelo direito à privacidade. 

Aula 9.2: Ética na Linguagem Administrativa A ética na redação oficial 

manifesta-se na honestidade intelectual e na ausência de manipulação 

linguística. O texto não deve ser usado para esconder falhas ou para 

induzir o leitor ao erro através de termos vagos ou estatísticas mal 

apresentadas. A impessoalidade, já estudada, é também um pilar ético: o 

redator deve servir ao Estado, não a interesses de grupos ou pessoas. 

Isso inclui evitar o uso de adjetivos elogiosos desnecessários para 

superiores ou a depreciação de adversários políticos em documentos 

oficiais. 

O contexto operacional exige integridade. Erros comuns envolvem a 

redação tendenciosa de atas ou pareceres que omitem fatos relevantes. 

Boas práticas sugerem a objetividade absoluta: relatar os fatos como eles 

são, fundamentando as decisões de forma técnica. O impacto profissional 

de um comportamento ético na escrita é a confiança que os órgãos de 

controle e a sociedade depositam no servidor. A explicação técnica 

destaca que o documento oficial é um registro histórico e jurídico; sua 

integridade é fundamental para a manutenção da democracia e da ordem 

administrativa. 
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Aula 9.3: Prevenção de Preconceitos e Linguagem Inclusiva A 

redação oficial moderna deve estar atenta à evolução social, evitando 

termos que perpetuem preconceitos de gênero, raça, orientação sexual ou 

deficiência. Embora se deva manter o rigor da norma culta, é importante 

utilizar uma linguagem que seja respeitosa e inclusiva. Isso não significa o 

uso de "linguagem neutra" não oficial (como o uso de "x" ou "@"), que é 

vedada pelo manual, mas sim o uso de termos coletivos (como "a equipe" 

em vez de "os funcionários") ou a menção explícita a ambos os gêneros 

quando pertinente. 

Na prática profissional, a linguagem inclusiva melhora o ambiente de 

trabalho e a relação com o cidadão. Erros comuns incluem o uso de termos 

capacitistas ou expressões de cunho histórico discriminatório que já não 

cabem na sociedade atual. Boas práticas sugerem a revisão do 

vocabulário para garantir que nenhum cidadão se sinta excluído ou 

ofendido pela comunicação do Estado. O impacto é uma administração 

pública mais humanizada e alinhada com os tratados internacionais de 

direitos humanos dos quais o Brasil é signatário. A explicação técnica foca 

no dever de urbanidade e respeito que rege o serviço público. 

Aula 9.4: A Responsabilidade Civil e Penal do Redator Quem redige ou 

assina um documento oficial assume responsabilidade pelo seu conteúdo. 

Erros técnicos graves, omissões dolosas ou inserção de dados falsos 

(falsidade ideológica) podem levar a sanções administrativas, civis e até 

penais. O redator deve estar ciente de que suas palavras podem ser 

usadas como prova em tribunais. Por isso, a verificação da veracidade das 

informações e a conferência de números e nomes não é apenas uma 

questão de estética, mas de autoproteção jurídica e dever funcional. 

O impacto profissional de ignorar essa responsabilidade é o risco de 

demissão ou prisão. Erros comuns envolvem assinar documentos "em 
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confiança" sem ler o teor ou sem conferir os anexos mencionados. Boas 

práticas determinam que qualquer dúvida sobre a legalidade de uma 

ordem de redação deve ser formalmente questionada. A aplicação prática 

exige rigor na checagem de fontes de dados. A explicação técnica reforça 

que o documento público possui presunção de legitimidade e veracidade; 

quando o redator quebra esse princípio, ele atenta contra a própria base 

da administração pública. 

Módulo 10: Padronização Visual e Ferramentas de Edição 

Aula 10.1: Normas de Diagramação e Identidade Visual A padronização 

visual garante que um documento seja reconhecido como oficial antes 

mesmo da leitura. Isso envolve o uso correto do brasão de armas da 

República (ou do ente federativo), o alinhamento de margens, o 

espaçamento entre linhas e o uso de tipos de letra específicos. A estrutura 

do cabeçalho deve conter o nome do órgão principal e do setor emitente 

de forma hierárquica. A numeração de páginas e a identificação do 

processo (como o número do protocolo) devem estar em locais de fácil 

visualização para facilitar o manuseio. 

Na prática, a desorganização visual passa uma imagem de desleixo 

institucional. Erros comuns incluem o uso de brasões de baixa resolução 

ou margens irregulares que "cortam" o texto na impressão. Boas práticas 

sugerem o uso de templates (modelos) pré-configurados no editor de texto 

para garantir que todos no setor sigam o mesmo padrão. O impacto 

profissional é a economia de tempo e a garantia de uniformidade. A 

explicação técnica destaca que a forma do documento oficial é tão 

importante quanto seu conteúdo para garantir sua autenticidade e validade 

perante terceiros. 
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Aula 10.2: O Uso de Negrito, Itálico e Sublinhado Na redação oficial, o 

uso de recursos de destaque deve ser extremamente parcimonioso. O 

negrito é geralmente reservado para o campo "Assunto" e para os nomes 

das autoridades no fecho. O itálico deve ser usado exclusivamente para 

termos estrangeiros e nomes científicos. O sublinhado deve ser evitado, 

pois dificulta a leitura e polui o visual do documento. O destaque excessivo 

de palavras no meio do texto fere o princípio da sobriedade e da 

uniformidade, podendo dar um tom emocional ou coercitivo desnecessário 

à mensagem. 

A aplicação técnica desses recursos visa a limpeza visual do texto. Erros 

comuns envolvem o uso de negrito para "dar ênfase" a frases inteiras, o 

que é considerado inadequado em textos oficiais. Boas práticas 

recomendam que a ênfase seja dada através da estrutura da frase e da 

escolha vocabular, e não por recursos tipográficos. O impacto de um texto 

visualmente limpo é a transmissão de uma imagem de serenidade e 

profissionalismo. O contexto operacional da leitura em dispositivos digitais 

reforça a necessidade de evitar poluição visual para não cansar o leitor e 

garantir o foco na informação principal. 

Aula 10.3: Ferramentas Tecnológicas e Revisores Ortográficos O uso 

de editores de texto modernos e sistemas de gestão de documentos (como 

o SEI) oferece ferramentas de automação, como revisores ortográficos e 

gramaticais, inserção automática de datas e assinaturas digitais. No 

entanto, o redator não deve confiar cegamente nestas ferramentas, que 

muitas vezes não captam nuances de contexto ou termos técnicos 

específicos da administração. A tecnologia deve ser uma aliada, mas a 

decisão final sobre a correção e a adequação do texto é sempre humana. 

O contexto operacional moderno exige que o redator saiba configurar 

essas ferramentas para o padrão de redação oficial (ex: configurar o 
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corretor para o português brasileiro pós-acordo). Erros comuns incluem 

aceitar sugestões de autocorreção que alteram o sentido de nomes 

próprios ou termos jurídicos. Boas práticas sugerem a criação de 

dicionários personalizados no editor de texto com os termos mais usados 

no órgão. O impacto profissional é a redução de erros "bobos" e o aumento 

da produtividade, permitindo que o servidor foque na estratégia do 

conteúdo e não apenas na forma básica. 

Aula 10.4: Finalização, Arquivamento e Protocolo A etapa final da 

redação oficial é a conferência de todos os elementos estruturais e o 

correto encaminhamento do documento. Isso inclui verificar se todos os 

anexos citados estão presentes, se o destinatário está correto e se a via 

de arquivo foi devidamente gerada. O protocolo é o registro do nascimento 

do documento no sistema administrativo, garantindo que ele possa ser 

rastreado. O arquivamento, físico ou digital, deve seguir normas de 

temporalidade, garantindo que a memória da administração seja 

preservada para futuras consultas. 

Na aplicação prática, falhas no protocolo podem levar à perda de prazos 

legais e prejuízos irreparáveis. Erros comuns envolvem o envio de 

documentos sem a numeração oficial ou o arquivamento em locais 

inacessíveis. Boas práticas recomendam a criação de um checklist de 

finalização antes de enviar qualquer expediente para assinatura. O 

impacto profissional de um fluxo de finalização rigoroso é a segurança de 

que o trabalho foi concluído com excelência do início ao fim. A explicação 

técnica reforça que o ciclo de vida do documento oficial só termina com 

seu destino final (guarda permanente ou eliminação segura), e a redação 

é apenas o começo desse processo. 
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Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 BRASIL. Presidência da República. Manual de Redação da 

Presidência da República. 3ª ed., rev., atual. e ampl. Brasília: 

Presidência da República, 2018. (Fonte primária e obrigatória para 

a Administração Pública Federal). 

 BRASIL. Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 

das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal. 

 BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Lei de Acesso 

à Informação (LAI). Regula o acesso a informações previsto na 

Constituição Federal. 

 BRASIL. Decreto nº 9.758, de 11 de abril de 2019. Dispõe sobre a 

forma de tratamento empregada na comunicação, oral ou escrita, 

com agentes públicos federais. 

 MEDEIROS, João Bosco. Redação Empresarial e Oficial. São 

Paulo: Atlas. (Obra de referência acadêmica sobre a aplicação 

prática da linguagem institucional). 

 CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português 

Contemporâneo. (Referência para consultas gramaticais e de norma 

culta aplicadas ao texto formal). 

 KUCHIERO, Maria Cecília. Dicionário de Termos Jurídicos e 

Administrativos. (Útil para garantir a precisão vocabular em 

documentos técnicos). 
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 PORTAL DO PLANALTO. Seção de Legislação. Disponível em: 

www.planalto.gov.br (Para consulta de modelos reais de Decretos, 

Leis e Exposições de Motivos). 

 


